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ACERCA DA PROBLEMÁTICA DA TRANSIÇÃO 
SOCIALISTA: AVANÇOS TEÓRICOS E OS RECUOS DAS 
EXPERIÊNCIAS DO CHAMADO “SOCIALISMO REAL”

 Luiz Eduardo Motta

INTRODUÇÃO

Ao tratarmos da questão sobre as possibilidades do socialismo
no século XXI, é difícil de desvinculá-la das experiências socialistas das 
diversas formações sociais que as viveram ao longo do século XX a partir 
da Revolução Russa de 1917. De fato, como observa Macio Bilharinho 
Naves (2005a), a teoria marxista encontrou nas análises realizadas pela es-
cola althusseriana e de algumas correntes maoístas sobre a problemática 
da transição uma contribuição original, visto que essas análises romperam 
com os aspectos economicistas que vinham predominando em relação às 
pesquisas e às críticas à questão da transição. Para esta concepção econo-
micista em que as forças produtivas têm o primado sobre as relações de 
produção (como “motor” dos processos sociais e históricos), o socialismo 
é definido, fundamentalmente, a partir de dois atos fundadores: por um 
lado, a estatização dos meios de produção por um Estado “operário”; por 
outro lado, a adoção do planejamento econômico. 

A despeito da importância da obra de Trotsky1 e de seus seguidores 
sobre as experiências socialistas, e de seus desvios, a sua análise é impreci-

1  Particularmente a sua obra A revolução traída de 1936.



sa ao definir a União Soviética como um “Estado proletário degenerado” 
caracterizado por uma forte burocracia controladora dos aparatos estatais. 
Ademais, sua ênfase às transformações das forças produtivas é marcadamente 
economicista, o que limita a capacidade analítica da transição soviética e das 
demais formações sociais que viveram a transição socialista. Contrariamente 
a isso, a escola althusseriana, juntamente com a corrente maoísta europeia 
que bebeu nas fontes da obra de Althusser (Charles Bettelheim, Bernard 
Chavance, Alain Badiou, Bernard Fabrègues, Maria Turchetto, entre outros), 
enfatizou tanto o primado das relações de produção sobre as forças pro-
dutivas, como também o papel das massas em relação ao partido político 
revolucionário e aos aparatos estatais. Desse modo, entende-se que as lutas 
de classes ainda permanecem no período de transição e, portanto, a impor-
tância vital e estratégica da constituição de novas relações sociais que sejam 
completamente opostas e antagônicas à reprodução das relações sociais de 
produção capitalista que permanecem durante a transição. 

Essa influência althussero-maoísta marcou presença também 
no Brasil, a exemplo dos trabalhos pioneiros de Escobar (1978) e dos vá-
rios artigos publicados na extinta revista Teoria & Política na década de 
1980, na qual apresentou os trabalhos de Otto Alcides Ohlweiler, Basílio 
Miranda, Lúcio Flávio de Almeida, além das traduções dos artigos de 
Bernard Chavance, Bernard Fabrègues, Nicos Poulantzas e Henri Weber; 
mais recentemente, podem ser citados os trabalhos de Márcio Bilharinho 
Naves (2000, 2005a, 2005b) e os de Luciano Martorano (2002, 2011). As 
exceções que devem ser destacadas dentro dessa temática são os trabalhos 
de Maurício Tragtenberg, haja vista que este buscava outras fontes teóricas 
e políticas (Weber e o pensamento autonomista) em sua rica investigação 
sobre os processos de transição dos países chamados de “socialismo real”, e 
os de Milton Pinheiro (2010), que, apesar de perfilar no campo marxista, 
não está inserido na corrente althusseriana. 

 O presente artigo pretende resgatar essa contribuição da escola al-
thusseriana, principalmente no que concerne à obra de Charles Bettelheim, 
pois, certamente, foi o intelectual que melhor articulou a perspectiva teó-
rica althusseriana ao maoísmo. Na primeira parte, tratarei da problemática 
do primado das relações de produção e das contradições no processo de 
transição a partir da ênfase de Althusser e de Mao Tsé-Tung acerca dessa 
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problemática, além de me apoiar em outros autores identificados com essa 
perspectiva. Na segunda, abordarei o enfoque de Bettelheim a essas ques-
tões na qual inclui as suas análises sobre os recuos ocorridos nas transições 
socialistas na União Soviética e na China, visto que essas formações sociais 
acabaram por constituir um capitalismo de Estado com a manutenção das 
relações de produção capitalista, e desse modo constituíram um desvio ao 
processo revolucionário que se iniciara nelas.

1 O PRIMADO DAS RELAÇÕES DE PRODUÇÃO E A LUTA DE CLASSES NA FASE DE 
TRANSIÇÃO

A problemática da transição, com efeito, foi pouco desenvolvida 
por Marx (como também por Engels) devido à limitação que se deparava a 
um fenômeno do qual ele teve pouco conhecimento, haja vista que a única 
experiência em vida presenciada por ele foi a Comuna de Paris de 1871. 
Mesmo assim, Marx deixou uma contribuição notável em seu escrito sobre 
a Comuna ao enfocar a questão da quebra dos aparelhos de Estado, como 
a escola e as forças armadas, além da redefinição do papel da burocracia, da 
representação política e da justiça nessa fase de transição (MARX, 2011). A 
ditadura do proletariado, em sua descrição na experiência da Comuna de 
Paris, é a do não-Estado, visto o grau de descentralização, de participação e 
de controle pelas massas sobre os aparelhos estatais.

O problema teórico (e com efeitos políticos) em Marx encontra-
-se sim no Prefácio de 1859, no qual a ênfase dada às forças produtivas é
estritamente demarcada nessa passagem:

Em uma certa etapa de seu desenvolvimento, as forças produtivas ma-
teriais da sociedade entram em contradição com as relações de produ-
ção existentes ou, o que nada mais é do que a sua expressão jurídica, 
com as relações de propriedade dentro das quais aquelas até então se 
tinham movido. De formas de desenvolvimento das forças produtivas 
essas relações se transformam em seus grilhões. (MARX, 1982, p. 25)2.

2  Marcio Bilharinho Naves (2008) destaca que Marx retificou essa posição após as análises de O capital e após a 
experiência da Comuna de 1871 vista por Marx em A guerra civil na França. A primeira retificação em relação ao 
primado das relações de produção é percebida em sua análise sobre a transição do feudalismo para o capitalismo 
n’O capital, pois abandona a ideia de que a supressão da propriedade privada por si constituiria o socialismo. A se-
gunda, em relação à ditadura do proletariado, tem como ponto de partida a sua análise sobre O 18 Brumário de Luís 
Bonaparte, no qual destaca a destruição do Estado e estende de modo mais sistemático em A guerra civil na França. 



 Essa passagem da obra de Marx possibilitou a uma interpretação 
de forte teor mecanicista e economicista de sua teoria. Não é casual que 
esse texto tenha se tornado a referência central na concepção stalinista, 
fortemente marcada pelo seu reducionismo. Como o próprio Stalin afir-
ma: “as forças produtivas não são apenas o elemento mais móvel e mais 
revolucionário da produção. São também o elemento determinante do de-
senvolvimento da produção.” (STALIN, 1982, p. 146). 

É significativo, como chama atenção Althusser, que esse texto não 
seja central tanto para Lênin como para Mao, em suas análises sobre os 
processos revolucionários nas formações sociais periféricas. Como também 
observa precisamente Althusser, esse texto não menciona as classes 
sociais, e tampouco a luta de classes como motor das revoluções sociais 
(ALTHUSSER, 1999, p. 231). Martorano (2002, p. 29), ao convergir 
com essa posição de Althusser, acrescenta que

a tese do primado das forças produtivas não nega o papel da luta de 
classes no processo de transformação social; contudo, a relega a um 
plano secundário, subordinado [...]. A própria luta de classes também 
se torna uma função das forças produtivas, sendo por elas acionada 
para desobstaculizar o seu avanço. 

A contribuição de Althusser a essa problemática da transição, e 
a sua crítica às concepções reducionistas/economicistas, já estava presente 
desde os seus primeiros trabalhos (pelo menos os de relevância para o mar-
xismo) a exemplo do artigo Contradição e sobredeterminação de 1962. Esse 
texto é importante porque rompe tanto com a concepção mono causal 
da determinação, como também a concepção monista da contradição, já 
que, para o entendimento das crises políticas/ideológicas/econômicas, é 
preciso entender esse conjunto a partir da pluralidade contraditória e so-
bredeterminada (i.e, a pluralidade de determinações) presente nos diversos 
modos de produção nas distintas formações sociais (ALTHUSSER, 1986). 
Significa dizer que a ruptura revolucionária acontece com a condensação 
da pluralidade contraditória, e durante o processo de transição as contradi-
ções permanecem, e daí a necessidade de rupturas permanentes nessa fase, 
uma vez que as relações de produção não mudam com a tomada de poder. 
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Somente uma leitura idealizada do socialismo, como bem ressalta Naves 
(2000, p. 96), não admite, ou negligencia, a luta de classes. 

Outra contribuição de Althusser foi a de ressaltar as diferentes 
temporalidades das estruturas e das práticas concernentes a essas estruturas. 
Isso significa dizer que as mudanças ocorridas na ideologia, na economia e 
na política não são simultâneas, pois uma estrutura como as suas praticas 
podem avançar mais do que outras. As mudanças nas práticas econômicas 
podem ser mais rapidamente transformadas do que as práticas ideológicas 
ou políticas. Portanto, as contradições antagônicas presentes em determi-
nadas estruturas e práticas não estariam resolvidas e, por outro lado, outras 
deixariam de ser antagônicas, já que as contradições possuem sua auto-
nomia relativa e não são derivadas de uma essência única (ALTHUSSER, 
1980, p. 40). Como observa Escobar (1978, p. 127), “as revoluções socia-
listas não liquidam com os aparelhos de uma maneira uniforme. Trata-se, 
com ela, de confrontos plurais em diferentes ritmos e em tempos diferentes 
com os aparelhos de Estado capitalista.” 

Para Althusser (1980) a ditadura do proletariado é fundamental 
para que se estabeleça uma ruptura definitiva com as relações de produção 
capitalistas que perduram na fase de transição. A tomada do poder por si só 
não garante a descontinuidade com o modo de produção capitalista já que 
a luta política e ideológica contra as práticas burguesas permanecem no 
período de transição. Como o próprio Althusser (1999, p. 174) observa: 

é facilmente compreensível que se um modo de produção dura apenas 
o tempo que durar o sistema de aparelhos de Estado que garante as 
condições de reprodução (reprodução=duração) de sua base, isto é, de 
suas relações de produção, é necessário combater o sistema de aparelhos 
de Estado e assenhorear-se do poder de Estado para interromper as 
condições da reprodução (=duração=existência) de um modo de produ-
ção e estabelecer novas relações de produção. [...] Com efeito, sabemos 
que a tomada revolucionária do Estado burguês, sua destruição e sua 
substituição pelo Estado da Ditadura do Proletariado não são o efeito 
de um simples raciocínio lógico, nem de um simples esgotamento do 
antigo sistema das relações de produção capitalistas, mas de uma luta 
de classes de massa que só pode ser uma guerra de classe de longa dura-
ção, segundo a justa fórmula de Mao Tse-Tung que resume muitíssimo 
bem as teses de Marx e Lênin. (Grifo do autor). 



Há, de acordo com a análise de Althusser, dois objetos da luta 
de classe revolucionária no período de transição: o Aparelho Repressivo e 
os Aparelhos Ideológicos de Estado. Se, por um lado, o aparelho repres-
sor (composto pelas Forças Armadas, polícias, e pelos aparatos jurídico-re-
pressores como os Ministérios Públicos) representa o núcleo mais duro do 
Estado devido a sua maior resistência as transformações de acordo com o 
seu modelo mais compacto, submetido a uma disciplina de ferro e à mais 
severa repressão interna, os aparato ideológicos são muito mais vulneráveis 
as lutas internas e as mudanças. Isso deve-se pelo fato de que eles realizam 
a existência da Ideologia de Estado, mas de forma desordenada (há uma 
autonomia relativa entre eles), e como funcionam por meio da ideologia é 
no âmago deles e em suas formas que se desenrola em grande parte a guerra 
de longa duração como é a luta de classes que pode chegar a derrubar as 
classes dominantes, isto é, desapossar as classes dominantes do poder de 
Estado que elas detém. 

Como o próprio Althusser (1999, p. 176) afirma:

todos nós sabemos que a luta de classes no Aparelho repressor de 
Estado, na polícia, nas forças armadas, e até mesmo, na administração 
constitui, em tempo ‘normal’, senão uma causa praticamente perdida, 
pelo menos uma operação muito limitada. Em compensação, a luta de 
classes nos aparelhos ideológicos de Estado é uma coisa possível, séria e 
pode ir muito longe porque é nos aparelhos ideológicos de Estado que 
os militantes e, em seguida, as massas adquirem a experiência política 
antes de “levá-las até o fim.

 

Por isso Althusser diferencia a temporalidade das lutas econômi-
cas, políticas e ideológicas. Se 

a luta econômica permanece sempre na sombra, é o seu destino, porque 
é a mais importante. A luta política acaba por se desencadear, em pleno 
dia, e juntar todas as forças para garantir sua direção no derradeiro com-
bate, o combate pelo poder de Estado: é o seu destino porque é a sua 
função. A luta ideológica (dita ideológica), isto é, a luta de classes nos 
aparelhos da Informação e da Edição (luta pela liberdade de pensamento, 
de expressão, de impressão e da difusão de ideias progressistas e revolu-
cionárias) precede, regra geral, as formas da luta política e chega mesmo a 
precedê-las de muito longe” (ALTHUSSER, 1999, p. 182, grifo do autor).
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Balibar (1975) destaca que a análise althusseriana rompe com 
qualquer concepção linear e teleológica da história, pois a história não é 
predeterminada. Não se trata de uma dialética “essencialista”, mas sim de 
uma dialética real da luta de classes. É, pois, a dialética dos diferentes as-
pectos da luta de classes, realmente distintos uns dos outros na sua unida-
de, como ensina a prática do movimento operário. O aspecto econômico 
(a luta de classes econômica) não é senão um destes aspectos, desigualmen-
te desenvolvido, desigualmente decisivo segundo as conjunturas históricas, 
e nunca suscetível de produzir por si próprio efeitos revolucionários. O 
que de modo algum impede, mas exige, contrariamente, que, em todos os 
períodos históricos, qualquer que seja o modo de produção dominante e 
a conjuntura, o conjunto da luta de classes permaneça determinado pelas 
suas condições materiais. Isso porque as próprias classes sociais, ou melhor, 
a luta de classes, na e pela qual somente existem classes, não têm realidade 
histórica senão como pressupostos e resultados do processo de produção 
material e de reprodução das condições materiais de produção. Segundo 
Balibar (1975, p. 200): “definir e estudar, por cada período histórico, a 
forma específica como cada aspecto realmente distinto da luta de classes 
(‘econômica’, ‘política’, ‘ideológica’) depende assim das suas condições ma-
teriais, é precisamente o objeto do materialismo histórico.” 

Se a luta de classes e a(s) sua(s) contradição(ões) são o objeto 
central de análise do marxismo, isso possibilita o entendimento do pri-
mado das relações de produção sobre as forças produtivas. Daí o equívoco 
daqueles sobre influência do pensamento liberal conservador de Mises e 
Hayek, ou mesmo das perspectivas desenvolvimentistas, identificarem a 
estatização dos meios de produção com o socialismo. A estatização por si 
não elimina a divisão social do trabalho, e, consequentemente, as relações 
de produção. Não é uma questão meramente jurídica de substituir as em-
presas privadas pelas empresas públicas. Conforme destaca Naves (2005a, 
p. 59) “essa revolucionarização das relações de produção depende inteira-
mente da luta de classe operária contra a dominação burguesa, ela se veri-
fica fora do campo de intervenção do direito burguês, em um terreno que 
é, rigorosamente, não jurídico.”. 

As relações sociais de produção possuem uma complexidade que 
extrapola o caráter jurídico de propriedade, já que envolvem, para além 



dos aspectos econômicos, os aspectos políticos e ideológicos, tanto no que 
condiz com a reprodução do capitalismo, como também com a sua rup-
tura, a partir da constituição da ditadura do proletariado (o não-Estado), 
que tem como escopo a criação de novas práticas que rompam com a mo-
dernidade burguesa3. 

Mao Tsé-Tung enfatizava o primado das relações de produção so-
bre as forças produtivas em sua crítica a Stalin pela ênfase que este deu aos 
condicionantes econômicos, e por ter negligenciado os aspectos superestru-
turais da política e da ideologia, e de seus efeitos reprodutivos (ou transfor-
madores) no conjunto da sociedade. De acordo com Mao (1975, p. 102),

quando as novas relações de produção ficaram bem estabelecidas, abri-
ram o caminho ao desenvolvimento das forças produtivas. É evidente 
que a revolução das relações de produção se produziu quando o desen-
volvimento das forças de produção tinha já atendido um determinado 
nível. Mas um grande desenvolvimento das forças produtivas vem sem-
pre a seguir à transformação das relações de produção. [...] As relações 
de produção capitalista fizeram surgir necessidades de transformação 
técnica, criando assim as condições para a utilização das máquinas. [...] 
O grande desenvolvimento industrial capitalista só começou depois da 
transformação da superestrutura e das relações de produção, transfor-
mação cuja forma variou consoante os países4. 

Segundo Turchetto (2005, p. 24), a transição para o comunismo 
será caracterizada pela instauração de novas relações de produção de tipo 
comunista e, sucessivamente, por um processo de adequação de forças pro-
dutivas herdadas do capitalismo a estas novas relações de produção. Mas a 
constituição dessas novas relações de produção só pode ser materializada 

3  De acordo com Althusser (1981, p. 9), “as relações de produção penetram nas forças produtivas, já que a força 
de trabalho que põe em ação as forças produtivas faz parte, ela mesma, das ‘forças produtivas’, e que o processo 
de produção capitalista tende sempre à máxima exploração da força de trabalho. E como é esta tendência que 
domina todo o processo de produção capitalista, faz-se necessário dizer que os mecanismos técnicos de produ-
ção se encontram submetidos aos mecanismos (de classe) da exploração capitalista. O que chamamos de forças 
produtivas é, ao mesmo tempo, a base material (‘base técnica’, diz Marx) e a forma de existência histórica das 
relações de produção, isto é, das relações de exploração.” 
4  Noutra passagem desse livro, Mao explicita sua discordância com Stalin: “O Manual não fala senão nas pre-
missas materiais e só muito raramente aborda a superestrutura, isto é, o Estado de classe, a filosofia de classe e as 
ciências de classe. A ciência econômica tem por principal objetivo o estudo das relações de produção. Contudo, 
é difícil separar a economia política e a concepção materialista da história. É difícil explicar claramente os 
problemas relativos à base econômica e às relações de produção sem tomar em consideração os problemas res-
peitantes à superestrutura.” (MAO, 1975, p. 85).
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na transição por Estado de novo tipo (o não-Estado), ou seja, a ditadura do 
proletariado distintamente do Estado capitalista que emergiu na moderni-
dade burguesa, e tem como efeito por meio da ideologia jurídico-política 
o reconhecimento da mudança pelo voto, e a crença da liberdade política e 
jurídica garantida pelos mecanismos formais do direito, como já destacava 
Poulantzas (1977) na sua primeira obra de relevância internacional Poder 
político e classes sociais de 1968. 

Martorano (2002) aponta que, além da escassez do emprego do 
conceito de ditadura do proletariado na obra de Marx, há mudanças em 
sua acepção ao longo da obra de Marx: se em As lutas de classes na França 
o sentido é negativo desse conceito já que ele é apresentado como simples 
oposição à ditadura burguesa, n’ A guerra civil na França o conceito já tra-
ria uma positividade, pois não se limitava à destruição do Estado burguês, 
visto que ele também incluía a criação de novas formas de participação 
política pelas massas (MARTORANO, 2002, p. 74-75). Mas, o fato a 
ser destacado nesse conceito é a sua centralidade dada pelo próprio Marx, 
como demonstra na carta a Weydemeyer em 1852:

no que me diz respeito, não me cabe o mérito de ter descoberto nem 
a existência das classes na sociedade moderna nem a sua luta entre si. 
Muito antes de mim, historiadores burgueses tinham exposto o desen-
volvimento histórico desta luta das classes, e economistas burgueses 
a anatomia econômica das mesmas. O que de novo eu fiz, foi: 1) de-
monstrar que a existência das classes está apenas ligada a determinadas 
fases de desenvolvimento histórico da produção; 2) que a luta das classes 
conduz necessariamente à ditadura do proletariado; 3) que esta mesma 
ditadura só constitui a transição para a  superação de  todas as classes e 
para uma sociedade sem classes.” (MARX, 1982, p. 555, grifo nosso).

É necessário frisar aqui que esse conceito original de Marx inexistia 
na sua obra de juventude, incluindo aquelas em parceria com Engels A ideolo-
gia alemã e O manifesto comunista. Com efeito, esse conceito vai ganhando 
forma e conteúdo ao longo de sua construção teórica, e ganha um “salto 
qualitativo” diante da experiência da Comuna de Paris de 1871, a primeira 
experiência real da ditadura do proletariado. E a formulação desse conceito 
na obra de Marx é uma clara demonstração de sua ruptura com o pensamen-
to político moderno burguês cuja característica central encontra-se em pre-



missas e princípios universais. Marx desconstrói esse argumento ao afirmar a 
impossibilidade do formalismo da política burguesa atingir todos os setores 
da sociedade. O seu efeito “imaginário” corresponde à sensação de que a 
igualdade formal possibilitaria mudanças a partir das regras do jogo político. 
Mas percebe-se a partir da análise marxista é que a democracia formal bur-
guesa encobre uma forma ditatorial ao excluir os mais amplos segmentos da 
sociedade, sobretudo os setores subalternos - as classes dominadas - dos pro-
cessos decisórios nas chamadas três esferas “públicas” (executivo, legislativo e 
judiciário), sem contar com os aparatos ideológicos como a mídia vinculada 
ao grande capital. O que Marx define como democracia é de fato uma reno-
vação das práticas políticas com a formação de novos canais institucionais, a 
exemplo da Comuna e da experiência dos soviets. 

Escobar (1993, p. 264) tem razão ao afirmar que a “ditadura do 
proletariado é uma noção decisiva, ela talvez seja a alma de todo o mar-
xismo de Marx, marxismo filosófico e político de Marx.” Contudo, a sua 
definição de ditadura do proletariado distingue-se do significado dado por 
Martorano a esse conceito. Se para Escobar (1993, p. 268) “a ditadura do 
proletariado não é uma estratégia advinda da luta de classes, já no seio da 
revolução, ela é princípios e o comunismo mesmo a sua prática e sua essên-
cia”, para Martorano (2002, p.74-75), inspirado em Balibar “a ditadura do 
proletariado é mais propriamente uma estratégia revolucionária do prole-
tariado e não uma nova estrutura estatal surgida de revolução.”

A questão da relação entre a macropolítica e a micropolítica tam-
bém está presente em ambas as análises sobre a ditadura do proletariado. 
Para Escobar (1993) a micropolítica ocupa um espaço fundamental no 
processo de transição na redefinição das relações de produção (i.e., das 
relações de poder) pois

a revolução é uma imersão crítica radical na questão do Estado, mas 
Marx sabe que o poder é também micropoder (a luta de classes e o 
conjunto dos dispositivos-contradições) e é por isso que a revolução, 
com a ditadura do proletariado embutida, é também a subversão mi-
cropolítica desse poder.(ESCOBAR, 1993, p. 274).

Martorano (2011, p. 142-143), por seu turno, afirma que
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a qualidade da participação está ainda relacionada com o grau em que 
ela se desenvolve: ela pode se dar tanto na esfera da micropolítica como 
na esfera da macropolítica. Sem negligenciar o significado da primeira 
esfera, trata-se de admitir a primazia da segunda quando o objeto em 
questão é a transformação de toda a estrutura social. Isso não quer 
dizer que a microesfera estaria desprovida da propriedade de exercer 
influência sobre a macro, mas os seus efeitos seriam menores que os 
produzidos pela segunda sobre a primeira. Não é por outra razão que 
o marxismo enfatiza o significado da análise sobre o Estado, e por con-
sequência o da sua conquista como condição prévia indispensável para o 
começo da transição socialista.

 

Se Escobar percebe uma possível paridade entre a macropolítica e 
a micropolítica, Martorano, por sua vez, estabelece uma determinação da 
primeira em relação à segunda. Pode-se refletir a partir dessas duas obser-
vações embora não antagônicas mas distintas em termos de ênfase, é que 
certamente a tomada do poder se realiza no plano macropolítico, ou seja, 
é o ponto de partida para a formação do processo de transição. Contudo, 
as transformações radicais para ocorrerem de fato não podem depreciar os 
aspectos micropolíticos presentes não somente no cotidiano (como, por 
exemplo, na relação entre os sexos), mas também nos aparatos estatais, i.e., 
internamente ao próprio Estado como observa precisamente Poulantzas 
(1978) já que o próprio Estado é polvilhado de relações de micropolíticas. 
Desse modo, as mudanças e rupturas no processo de transição dão-se nas 
duas esferas de modo permanente. 

A diferença entre ambos os autores também está presente no que 
diz respeito se a ditadura do proletariado seria um Estado socialista ou 
não. Para Martorano (2002, p. 78), a ditadura do proletariado é o Estado 
socialista que precede o modo de produção comunista. É a fase de transi-
ção na qual as novas relações de produção são criadas. Já para Escobar, em 
oposição à Balibar, o socialismo seria um dique de contenção para a mudança 
em direção ao comunismo. Como ele afirma:

não achamos justo identificar a ditadura do proletariado com o socia-
lismo. Ou o socialismo como toda esta transição ao comunismo via a 
ditadura do proletariado, como diz Balibar. Preferimos manter o espí-
rito da crítica de Marx e Engels ao socialismo supondo-o, tal como ele 
é, reformista e burguês. (ESCOBAR, 1993, p. 274).



 Essas duas concepções sobre o conceito de ditadura do proleta-
riado merecem algumas observações. Escobar tem razão quando afirma que 
inexiste em Marx essa identificação - pelo menos de modo claro – da dita-
dura do proletariado ser denominada de socialismo. No Manifesto, Marx e 
Engels teceram uma dura crítica aos diversos tipos de socialismo (inclusive 
o chamado socialismo alemão embebido de fontes idealistas e humanistas)5, 
e nas análises que Marx faz da ditadura do proletariado em A guerra civil na 
França e na Crítica ao programa de Gotha em nenhum momento é evocado o 
conceito de socialismo como sinônimo de ditadura do proletariado. Como o 
próprio Marx destaca numa passagem da Crítica ao programa de Gotha “entre 
a sociedade capitalista e a comunista, situa-se o período da transformação 
revolucionária de uma na outra. A ele corresponde também um período po-
lítico de transição, cujo Estado não pode ser senão a ditadura revolucionária 
do proletariado.” (MARX, 2012, p. 43, grifo do autor). 

Contudo, Balibar (1977)6 - a quem Martorano recorre como 
principal fonte teórica – tem como a sua principal referência os textos de 
Lênin nos quais o dirigente e teórico russo associa a ditadura do proletaria-
do à fase socialista de transição. Em diversas passagens da obra O Estado e a 
revolução Lênin evoca o conceito de socialismo a exemplo desse trecho 

Mas a diferença entre o socialismo e o comunismo é clara. Àquilo a que 
se chama habitualmente de socialismo Marx chamou a ‘primeira’ fase 
ou fase inferior da sociedade comunista. Na medida em que os meios 
de produção se tornam propriedade comum, pode aplicar-se a palavra 
‘comunismo’, contanto que não se esqueça que é esse um comunismo 
incompleto. A grande importância das explicações de Marx consiste 
em que aplica conseqüentemente, também aqui, a dialética materia-
lista e à teoria da evolução, considerando o comunismo como alguma 
coisa que nasce do capitalismo, por via de desenvolvimento. Em vez 

5  Marx e Engels expõem sua posição ao dito “socialismo humanista” nas seguintes passagens: “É sabido que os 
monges escreveram hagiografias católicas insípidas sobre os manuscritos em que estavam registradas as obras 
clássicas do velho tempo pagão. Os literatos alemães procederam inversamente com a literatura profana francesa. 
Escreveram os seus disparates filosóficos por baixo do original francês. P. ex., por baixo da crítica francesa às 
relações de dinheiro escreveram ‘alienação [ ] da essência humana’, por baixo da crítica francesa do 
Estado burguês escreveram ‘superação [Aufhebung] da dominação do abstratamente universal’, etc. [...] A lite-
ratura socialista e comunista francesa foi assim absolutamente emasculada. E como nas mãos do Alemão deixou 
de exprimir a luta de uma classe contra outra, o Alemão ficou consciente de ter triunfado da “unilateralidade 
francesa”, de ter defendido, em vez de necessidades verdadeiras, a necessidade da verdade, e em vez dos interesses 
do proletário, os interesses da essência humana, do homem em geral, do homem que não pertence a nenhuma 
classe, que nem sequer pertence à realidade, que pertence apenas ao céu nebuloso da fantasia filosófica”.
6  “[...] a ditadura do proletariado não é a ‘passagem ao socialismo’: é o próprio socialismo com o período histórico 
de revoluções ininterrupto e de aprofundamento da luta de classes até o comunismo.” (BALIBAR, 1977, p. 113). 
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de definições ‘inventadas’, escolasticamente imaginadas, e de estéreis 
discussões sobre palavras (o que é o socialismo?, o que é o comunis-
mo?), Marx analisa o que se poderia chamar de graus da maturidade 
econômica do comunismo” (LENIN, 1978: 288-289, grifo do autor).

 

E não é somente Lênin que identifica a ditadura do proletariado 
com a fase ou revolução socialista. Rosa Luxemburgo também opera do 
mesmo modo na sua brochura A revolução russa. Isso fica perceptível nos 
seguintes trechos desse texto: 

os bolcheviques também estabeleceram imediatamente, como objetivo 
da tomada do poder, o mais avançado e completo programa revolucio-
nário: não se tratava de garantir a democracia burguesa, e sim a dita-
dura do proletariado, tendo como fim a realização do socialismo. [...]. 
Ele [o proletariado] tem o dever e a obrigação de tomar imediatamente 
medidas socialistas da maneira mais enérgica, mais inexorável, mais 
dura, por conseguinte, exercer a ditadura, mas a ditadura de classe, não 
a de um partido ou de uma clique; ditadura de classe, isso significa que 
ela se exerce no mais amplo espaço público, com a participação sem 
entraves, a mais ativa possível, das massas populares, numa democracia 
sem limites. (LUXEMBURGO, 2011, p. 185, 209).

 

Assim sendo, o uso do conceito de socialismo como sinônimo da 
ditadura do proletariado não seria contraditório, nem equivocado como 
aponta Escobar, já que uma forte tradição do marxismo fundamentada na 
ruptura política, ideológica e econômica o emprega. Mas, deve-se ressaltar 
que a sua diferença com o emprego social-democrata no qual dilui o cará-
ter explosivo e de ruptura do socialismo, associando-o à democracia liberal 
e como “via pacífica” de mudanças, situa-se naquilo que Althusser (1986) 
diferencia entre aquilo que está contido no marxismo, i.e, como um con-
ceito constituído pela ciência da história (materialismo histórico), e da 
sua articulação com os partidos e movimentos representativos das classes 
e grupos dominados, cuja concepção e escopo sejam a ruptura e o fim do 
modo de produção capitalista, das noções ideológicas que diluem as con-
tradições de classe e de dominação, e de reprodução das relações de poder; 
essa noção de socialismo – de caráter reformista - constitui no imaginário 
uma “visão” de socialismo que represente os “interesses” dos trabalhadores, 
mas apenas atenua as relações de exploração. 



O correto seria entender que o chamado Estado socialista é um 
“não-Estado” porque se diferencia em forma e conteúdo do Estado capita-
lista. No processo de transição revolucionária é fundamental para que haja 
descontinuidade entre a fase de transição para o comunismo do capitalis-
mo é a revolucionarização dos diferentes aparelhos econômicos, ideológi-
cos e políticos, pois como enfatiza Bettelheim (e convergindo com Balibar 
no emprego do conceito de Estado socialista) é 

graças a ela que se pode proceder à eliminação das relações sociais ca-
pitalistas, que eles continuam a reproduzir [os aparelhos], e à sua subs-
tituição por relações socais capitalistas. (...) Isto provoca uma trans-
formação radical da estrutura e do papel do aparelho de Estado, bem 
como da sua relação com as massas. É precisamente esta transformação 
radical que faz que um Estado socialista já não seja verdadeiramente 
um Estado, embora comporte ainda relações que permitem à burguesia 
retomar o poder” (BETTELHEIM; SWEEZY, 1978, p. 64-65).

 

 A transformação das práticas constituídas nos distintos aparatos 
estatais é o ponto nodal para o fim da divisão social do trabalho e da re-
produção das práticas capitalistas. No entanto, como veremos na seção a 
seguir, os estudos de Bettelheim sobre os processos de transição socialistas 
ocorridos na União Soviética e na China que não foram bem sucedidos e 
acabaram fracassando na medida em que as relações de produção capitalis-
ta não desapareceram e se mantiveram predominantes. 

2 OS RECUOS DAS EXPERIÊNCIAS SOCIALISTAS

Desde a emergência da Revolução Russa, o pensamento marxista 
tem se debruçado nas diferentes experiências socialistas, e em grande parte 
dessas análises sobre as transições socialistas tem sido marcada por uma 
posição crítica a essas experiências. É o caso de Rosa Luxemburgo desde 
os primórdios da Revolução Russa ainda na fase dos soviets, e de Trotsky 
acerca do período stalinista.

A obra de Charles Bettelheim sem dúvida é uma das principais 
contribuições a esse tema, pois não somente fez uma das pesquisas mais 
exaustivas sobre a transição soviética, como também abordou a experiência 



Marx: crise e transição

chinesa7. Ao recorrer tanto a teoria althusseriana sobre os modos de pro-
dução nas formações sociais, e da contradição sobredeterminante, e a con-
cepção política maoísta sobre a pluralidade contraditória (especialmente 
no partido político revolucionário) além da permanência da luta de classes 
na fase seguinte a tomada do poder, sua abordagem tornou-se ímpar, pois 
a sua análise crítica não se restringiu apenas a uma concepção acusatória 
aos processos de transição, seja para criticar a “burocratização” desses pro-
cessos, seja para acusar essas experiências de “totalitárias”. Ao contrário, a 
importância de sua investigação sobre essas experiências foi perceber que 
as relações sociais de produção capitalistas se mantiveram, o que significa 
afirmar que as práticas políticas, ideológicas e econômicas não atuaram 
no sentido da mudança, mas sim o da reprodução das antigas relações de 
poder. Como observa Bettelheim (1979, p. 26),

a experiência soviética confirma que o mais difícil não é derrubar as an-
tigas classes dominantes: o mais difícil é, de início, destruir as antigas 
relações sociais – sobre as quais pode-se reconstituir um sistema de explo-
ração semelhante ao que se acreditava definitivamente destruído -, e em 
seguida impedir que essas relações se reconstituam a partir dos elementos 
antigos ainda presentes por muito tempo nas novas relações sociais.

 

A reconstituição do exército, e o aburguesamento e burocratiza-
ção do partido comunista (com o esvaziamento dos soviets no caso sovi-
ético) são alguns dos elementos determinantes e estratégicos para que se 
mantivessem as relações sociais de exploração. 

O retorno das relações hierárquicas no exército durante a fase do 
“comunismo de guerra” foi um dos aspectos determinantes para Bettelheim 
(1979) em relação a ausência de controle dos aparelhos repressivos do 
Estado pelas massas, um dos traços mais marcantes da Comuna de 1871. 
O controle dos soldados sobre os oficiais desaparece de fato, tanto que o 
recrutamento baseia-se na conscrição e esta conduz à incorporação maci-
ça de camponeses ainda pouco influenciados pelo partido bolchevique. 
Nessas condições, atribuem-se as tarefas de controle político a comissários 
políticos nomeados pelo poder soviético. Enquanto estes são escolhidos 
levando-se em conta as provas de seu devotamento à ditadura do proleta-

7  É importante registrar que Bettelheim participou diretamente dos processos de transição argelina e cubana 
atuando como consultor de questões econômicas. 



riado, os oficiais são nomeados antes de tudo em função de competência 
técnica (BETTELHEIM, 1979, p. 250). 

Sobre as mudanças no partido bolchevique, Bettelheim aponta 
que o VIII Congresso foi o marco dessa virada, pois cada vez mais o parti-
do torna-se um corpo estruturado, submetido a uma disciplina de tipo di-
ferente daquela que conhecera anteriormente, disciplina na qual intervém 
um certo centralismo administrativo que ainda está em estado germinal. 
Entretanto, essas mudanças vão cada vez mais se acentuando com a apro-
ximação do X Congresso em 1921. Para Bettelheim (1979, p. 274), 

a transformação das relações entre a cúpula administrativa do partido 
e sua base modifica também as relações da direção política – Comitê 
Central e Bureau Político – com o partido em seu conjunto. O aparelho 
administrativo – sobretudo seu núcleo central – torna-se um segundo 
centro de direção do partido: um centro formalmente ‘administrativo’ 
[...] que pode exercer influência sobre a direção política do partido, e 
mesmo orientar suas decisões e a maneira como estas são aplicadas.

 

Bettelheim (1979) percebe que ao contrário do princípio basilar 
da destruição do Estado no processo de transição, o que aconteceu na União 
Soviética foi exatamente o inverso: desenvolveu-se e se fortaleceu. Desse 
modo, ocorreu uma autonomização dos aparelhos estatais na qual veio a pre-
dominar as relações sociais burguesas e o desenvolvimento, sobre essa base, 
de práticas sociais burguesas. Conforme destaca Bettelheim (1979, p. 300),

a condição fundamental de uma luta efetiva contra esse processo é a 
predominância de práticas revolucionárias proletárias no campo das 
relações a serem transformadas. São essas práticas, e somente elas, que 
permitem a transformação revolucionária das relações sociais, a domi-
nação dos elementos socialistas dessas relações.

 

Para Bettelheim (1979), após a morte de Lenin, o partido bolche-
vique não trava - na prática- essa luta: a passividade do partido relaciona-se 
estreitamente com a penetração em massa, nos aparelhos do partido e do 
Estado, de administradores, engenheiros, técnicos e intelectuais burgueses. 
Tal penetração alimenta, de fato, tendências ideológicas e políticas burgue-
sas, bem como práticas economicistas ligadas a certa concepção do papel 
dos técnicos, a certa concepção da NEP e do papel desempenhado pelo 
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Estado na implementação desta (BETTELHEIM, 1979, p. 386). O fato é 
que para Bettelheim mesmo sob a ditadura do proletariado a nacionaliza-
ção e estatização dos meios de produção podem abalar apenas parcialmente 
as relações econômicas capitalistas, mas não as eliminam, assim como não 
fazem desaparecer a burguesia8.

E isso vai cada vez mais se agravando com a emergência do sta-
linismo. Evidentemente que a ideologia “stalinista” não é obra de Stalin, 
mas sim porque ela surge e domina no decorrer do período em que Stalin 
está à frente do partido e porque ela se exprime de modo condensado em 
seus escritos e declarações. Essa ideologia “nasce sobre a base das relações 
econômicas e políticas do fim dos anos 20 e do começo dos anos 30. Ela 
se transforma até os anos 50, quando reveste sua forma mais sistemática.” 
(BETTELHEIM; CHAVANCE, 2005, p. 76). 

Essa forma mais sistemática dessa ideologia apresenta-se como 
um socialismo de Estado. Com a formação de uma burguesia estatal e 
de um capitalismo de Estado, em que as massas camponesas e proletárias 
foram expropriadas e submetidas de modo crescente, no decorrer dos anos 
1930, ao despotismo de fábrica e à repressão policial. Assim, 

instala-se uma forma específica de capitalismo no qual a acumulação 
prossegue graças à centralização estatal da mais-valia e dos produtos 
do sobretrabalho, através de aparelhos de Estado constituídos princi-
palmente pelo orçamento e pelo sistema bancário estatal. [...] Por cau-
sa dessa concentração, a fração hegemônica da burguesia de Estado é 
constituída por aqueles que se encontram no cume dos aparelhos do 
partido e do Estado, e que controlam a utilização dos meios de produ-
ção e da mais-valia. (BETTELHEIM; CHAVANCE, 2005, p. 80-81).

Esse afastamento cada vez maior entre o partido revolucionário 
das massas acabou por levar uma política de defesa da unidade e mono-
litismo, em detrimento da contradição e das lutas internas no partido. A 
defesa da unidade interna do partido, e a sua impermeabilidade em relação 
às contradições, sem dúvida é uma das principais características da ideo-

8  “É assim que gradativamente, os comitês de fábrica vão sendo esvaziados até se chegar à sua supressão, enquan-
to os soviets vão sendo esvaziados até se chegar à sua supressão, enquanto os soviets vão rapidamente perdendo 
todo o poder real. Particularmente grave revela-se a introdução do sistema do diretor único de empresa, que 
reforça a divisão entre o trabalho manual e o trabalho intelectual e a divisão entre as tarefas de execução no 
interior da fábrica.” (NAVES, 2005a, p. 60). 



logia stalinista. O partido político tornou-se cada vez mais um aparelho 
de Estado, ou mais precisamente, funde-se com o Estado, ao invés de ser 
um veículo articulado com as massas e com uma autonomia, mesmo que 
relativa, dos aparelhos de Estado. Ao defender o primado da unidade sobre 
a contradição, isso conduz a uma inversão da “dialética” à qual se continua 
ainda a fazer referência formalmente. 

Segundo Bettelheim e Chavance (2005, p. 94)

essa inversão ela mesma é sobredeterminada pela transformação radical 
do papel da ideologia do partido. Ela deixa de ser uma ideologia revo-
lucionária para tornar-se uma ideologia conservadora e apologética que 
privilegia a identidade e não a contradição, e ressalta mais a repetição 
do que a mudança.

 Essa tese do primado da unidade sobre a contradição é, ao ver 
de Betteheim, tem caráter “direitista-esquerdista”. Segundo a conjuntura 
da luta de classes, ela funciona quer como tese “conciliatória”, que dá um 
“fundamento” à renúncia à luta, notadamente no partido, quer como tese 
que fornece um “fundamento” ao sectarismo, à “luta sem piedade”. O pri-
meiro tipo de efeito é direitista, o segundo é na aparência “de esquerda” 
pelo “rigor” de suas consequências: implica a negação da diversidade das 
contradições e de sua universalidade (BETTELHEIM, 1983, p. 495).

 Esse dogmatismo ultrapassou as fronteiras da formação social 
soviética já que se fez presente na III Internacional, e constituiu a forma 
ideológica que definiu a linha política dos partidos comunistas (com algu-
mas exceções a exemplo do chinês e do italiano).

Mao Tsé-Tung, com efeito, tomou uma posição distinta e anti-
dogmática diante essa posição stalinista em relação ao partido. Como ele 
mesmo diz no texto A concepção dialética da unidade no seio do partido: 
“todas as coisas e a sociedade de classes em particular, estão cheias de con-
tradições. [...] A questão não é a de haver contradições. Não há nenhum 
lugar onde não haja contradições e não há ninguém que não possa ser ana-
lisado.” (MAO, 2012, p. 619). Por isso a máxima de “deixar brotar 100 flo-
res, deixar competir 100 escolas de pensamento” lançada por ele. Na fase 
socialista, a luta de classes ainda se faz presente e por isso se o marxismo 
se desenvolveu pela luta é necessário que deva continuar a desenvolver-se 
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na luta. De acordo com Mao (2012, p. 489) no texto Da justa solução das 
contradições no seio do povo: “o marxismo só se pode desenvolver pela luta, 
e por isso não é verdade apenas para o passado e para o presente: é verdade 
necessária para o futuro também.” 

Contudo, apesar dessa concepção antidogmática e da tentati-
va de radicalizar o processo revolucionário chinês a partir da Revolução 
Cultural iniciada em 19669, certamente a última tentativa de demarcar 
e romper com o capitalismo e avançar numa direção ao comunismo ao 
estabelecer novas formas de participação e de mobilização política pelas 
massas, o Partido Comunista Chinês no final dos anos 1970 abandonou 
essa perspectiva e deu uma reviravolta em seu projeto dando uma guinada 
para a direita ao implementar um plano de desenvolvimento ao capitalis-
mo denominado de “socialismo de mercado”. Essa noção de “socialismo 
de mercado” não era novidade já que também estava presente durante a 
crise da Tchecoslováquia em 1968. Ela ganha notoriedade no informe po-
lítico apresentado por Jiang Zemin(1993) no XIV Congresso do Partido 
Comunista Chinês no início dos anos 1990. Por sinal, esse texto demarca 
uma profunda divergência com a tese de Mao sobre o primado das relações 
de produção. Como demarca claramente Jiang Zemin (1993, p. 154):

a essência do socialismo consiste em emancipar as forças produtivas, 
desenvolvê-las, liquidar com a exploração, eliminar a polarização e al-
cançar, finalmente a prosperidade comum. Sublinhamos que, na etapa 
atual, a contradição principal da sociedade chinesa é a existente entre as 
crescentes necessidades materiais e culturais do povo e o atraso da pro-
dução social, razão por que é necessário atribuir importância primor-
dial ao desenvolvimento das forças produtivas e impulsionar o progres-
so social em todos os níveis, centrando-se na construção econômica.

 

Mas essa concepção da ênfase das forças produtivas e do mercado 
já vinham em pleno desenvolvimento desde a morte de Mao Tsé-Tung e da 
prisão da chamada “gangue dos quatro” em 1976, e com a implementação 
das reformas estabelecidas por Deng Xiaoping em 1977. Já a partir desse 
contexto a concepção de “socialismo de mercado” começa a ganhar con-
tornos. Paul Swezzy já fazia uma crítica a essa noção contraditória desde 

9  Sobre a complexa problemática de Revolução Cultural Chinesa, na qual perdurou efetivamente apenas entre 
os anos 1966/68 veja os livros de Naves (2005b) e Badiou (2009). 



os anos 1960 (no contexto da crise da Tchecoslováquia). A contradição 
desse termo é que o mercado é a instituição central da sociedade capitalista 
e o socialismo é uma sociedade que substitui o automatismo cego por um 
controle consciente. Todavia, isto não quer dizer que o termo seja inade-
quado. De acordo com Bettelheim e Sweezy (1978, p. 32), o fenômeno 
que designa constitui ele próprio uma contradição. E é precisamente esta 
contradição interna que impele as sociedades socialistas de mercado para 
o capitalismo. 

 Bettelheim complementa e avança em relação a essa observação 
de Sweezy sobre a noção de “socialismo de mercado”. Para ele, 

o que é decisivo – do ponto de vista do socialismo – não é o modo de 
“regulação” da economia mas sim a natureza da classe no poder. Por ou-
tras palavras, mais uma vez a questão fundamental não está em o “mer-
cado” ou o “plano” – e, portanto, também o ‘Estado’ – dominarem a 
economia, mas na natureza da classe que detém o poder. Se se coloca 
em primeiro plano o papel de direção do Estado sobre a economia, 
relega-se para segundo plano o papel da natureza de classe do poder, 
isto é, deixa-se de lado o essencial. (BETTELHEIM; SWEEZY , 1978, 
p. 64, grifo do autor).

 

Bettelheim observa que desde 1977 o processo de transição na 
China começa a tomar outros rumos, embora de fato a radicalização do 
processo já tinha volatizado desde 1968. Primeiramente ele destaca o esva-
ziamento político das massas e a sobreposição cada vez maior do partido 
na condução da transição, e o comitê central tornando-se a autoridade 
exclusiva. Em seguida, ele destaca que a Revolução Cultural tornou-se um 
alvo de contundentes críticas. A ideologia que se constituiu na crítica à 
Revolução Cultural foi a ideologia do lucro, a qual apelava para o “trabalho 
duro”, a disciplina e a obedecer às “ordens e regulamentos”, o que reduzia 
consideravelmente a intervenção política dos operários. Ao invés da cen-
tralidade da luta de classes, o interesse individual tornou-se o motor da luta 
da produção (BETTELHEIM, 1981, p. 25). 

Outra revisão da Revolução Cultural, implementada pela direita 
do Partido Comunista Chinês, foi a deturpação em relação ao significado 
da empresa. Se na Revolução Cultural a empresa era um lugar onde se 
desenrolava a luta de classes e que a própria produção se desenvolvia no 
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seio de relações e de contradições de classes determinadas, a direita do 
partido afirmava que uma empresa é antes de tudo “um lugar de produ-
ção”. Bettelheim (1981) também destaca nessa sua crítica as mudanças 
operadas na China o fato de começarem a preconizar a substituição da luta 
de classes tal como ela se desenvolveu durante a Revolução Cultural (luta 
que dizia respeito às diferentes formas de divisão do trabalho) por uma 
“luta de ideias”. A luta entre a “ideologia modernista” e os vestígios das 
ideias “antigas”. Este abandono da luta de classes implica a transformação 
do marxismo no seu contrário. Permite à burguesia de Estado censurar 
tudo aquilo que os trabalhadores possam exigir, afirmando que se trata de 
pedidos “incompatíveis com o desenvolvimento das forças produtivas” e 
que se explicam pelo fato desses trabalhadores estarem ainda submetidos à 
influência das ideias “burguesas e pequeno-burguesas”. 

Conforme Bettelheim (1981, p. 46) destaca em sua análise: 

tudo isto leva a substituir a luta entre o proletariado e a burguesia 
pela luta pela produção e a preconizar que a luta pela produção seja 
dirigida pelos especialistas e pelos técnicos. Seguindo nesta via, só se 
pode reforçar a divisão capitalista do trabalho e as relações de produção 
capitalistas que ainda não foram destruídas.

Não é fortuito que nesse contexto na China houve o advento das 
chamadas “técnicas de gestão” - negando o caráter de classe das técnicas – para 
o aprimoramento e desenvolvimento das forças produtivas. Para Bettelheim 
(1981, p. 54), “claro que a questão do desenvolvimento das forças produtivas 
é importante, mas declarar que é mais importante é fazê-la passar à frente das 
relações de classe, adotar pois uma posição produtivista.” 

A emergência da chamada “reforma chinesa” no final da década 
de setenta encerrou a via revolucionária que vinha se constituindo desde 
1949. O fato, como observa Bettelheim (1981), é que muitos elementos 
conservadores (burgueses) se mantiveram durante o processo de transi-
ção revolucionária a exemplo da manutenção das relações hierárquicas nos 
aparelhos de Estado e no partido político; a separação das organizações de 
base do partido que não tinham comunicação entre si e só possuíam liga-
ção com os órgãos superiores, o que impossibilitava as massas populares de 



nomear e revogar os funcionários que estavam atrelados aos aparelhos de 
Estado e do partido. 

De fato, a dialética destruidora defendida pelo maoísmo não con-
seguiu estabelecer uma descontinuidade e ruptura já que vinham preva-
lecendo as relações sociais de produção capitalista, ou seja, as relações de 
poder de classes e de desigualdade. E para finalizar, o próprio Bettelheim 
afirma em sua critica aos descaminhos da transição chinesa, 

o sistema não pode ser realmente destruído, a não ser que seja substi-
tuído por outra forma de unidade. Não se destrói verdadeiramente se-
não aquilo que se substitui. Mas essa outra forma de unidade só pode 
ser descoberta pelo próprio movimento social. Não pode ser inventada 
pela “teoria”. A experimentação social combinada com a crítica teórica 
é indispensável. As limitações impostas neste domínio à experimentação 
social das massas fecharam a via à descoberta das formas de unidade que 
poderiam assegurar o papel dominante das organizações de massas, não 
excluindo de modo nenhum que um partido renovado e transformado 
tem um papel ideológico dirigente. (BETTELHEIM, 1981, p. 89).

 CONCLUSÃO

 Vimos neste artigo a contribuição que o marxismo althusseria-
no - e em associação a algumas correntes maoístas - deu à problemática da 
transição socialista. Sua contribuição é notável pela sua ênfase ao papel do 
primado das relações sociais de produção em contraposição às leituras mar-
xistas de corte economicistas nas quais privilegiaram as forças produtivas. 
Ao enfatizar as relações de produção, o marxismo althusseriano demarcou 
claramente como ponto central na sua análise a luta de classes e as suas con-
tradições dentro e fora dos aparatos estatais. Isso possibilitou teoricamente (e 
politicamente) definir a União Soviética e a China como formações sociais 
em transição nas quais as relações sociais de produção capitalistas ainda se 
faziam presentes nas práticas ideológicas, políticas e econômicas, e nesse pro-
cesso de luta as práticas capitalistas se sobrepuseram em relação àquelas que 
visavam a ruptura e a transformação. Portanto, não houve a formação de um 
“Estado operário” degenerado, tampouco de uma burocracia detentora de 
uma poder absoluto, mas sim a formação de uma burguesia e de um capi-
talismo de Estado. Desse modo, a contribuição do marxismo althusseriano 
aos processos de transição continua válida para este novo século, haja vista 
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que com a atual crise do capitalismo neoliberal e a emergência de alternativas 
políticas ao capitalismo, faz-se necessário repensar a partir dos desvios cons-
tituídos nas formações sociais do século passado não venham a se reproduzir 
para que criem alternativas reais para o capitalismo em crise. 
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